
PATRIMÔNIO CULTURAL
uma abordagem da perspectiva das comunidades, grupos e indíviduos
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matriz de são joão batista: arquitetura sagrada e eclética em bocaina – sp
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a memória coletiva é “uma corrente de pensamento contínuo, de uma continuidade 
que nada tem de artificial, pois não retém do passado senão o que está vivo ou é 
capaz de viver na consciência do grupo que a mantém” 
HALBWACHS, Maurice. A Memória Coletiva. São Paulo: Centauro, 2006 (1950). p. 102

"A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos (...) aberta à dialética da lembrança, e 
do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 
manipulações (...) a história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não 
existe mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a 
história, uma representação do passado" 
NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares (1978). In: Projeto História. São Paulo, n. 10, p. 7-28, dez. 1993. p.9

in: regina weber; elenita malta pereira. halbwachs e a memória: contribuições à história cultural. revista territórios e fronteiras v.3 n.1 – jan/jun 2010



CAPÍTULO I 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o 
conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja 
conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a 
fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional 
valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão 
considerados parte integrante do patrimônio histórico o artístico 
nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos 
quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei. 

§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são 
também sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem 
como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela 
feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou 
agenciados pelo indústria humana. 



Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico
Livro do Tombo Histórico
Livro do Tombo das Belas Artes
Livro do Tombo das Artes Aplicadas



1936 – o anteprojeto de criação do futuro SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
1937 – criação a partir do Decreto Lei 25 



1936 – o anteprojeto de criação do futuro SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
1937 – criação a partir do Decreto Lei 35 



Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) – 1975/1979 – Aloísio Magalhães

“Técnica: cruzamento de fios (liços)”, 1978 – Acervo CNRC



projeto interação entre a educação básica e os diferentes contextos culturais existentes no país (1982-1986) 

detentores

José Silva Quintas e Carlos Rodrigues Brandão

Dinâmica de grupo em Recife, PE - Projeto Interação. Foto: Tadeu Gonçalves.





es una representación o un proceso cultural



El patrimonio es una experiencia, y como representación social 
y cultural es algo en lo que las personas se involucran 
activamente. [...] El patrimonio también es un proceso de 
comunicar, transmitir y actualizar el conocimiento y las ideas; 
consiste en afirmar y expresar la identidad, y re/crear los 
valores y significados sociales y culturales que respaldan todo 
esto.
[…]
Las identidades y la memoria simplemente no se “encuentran”, 
“producen” ni “reflejan” en los sitios o momentos 
patrimoniales, sino que son recreadas y negociadas 
continuamente a medida que las personas, las comunidades y 
las instituciones reinterpretan, recuerdan, olvidan y revalúan el 
significado del pasado en cuanto a las necesidades sociales, 
culturales y políticas del presente.
p.60
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Quando se fala em referências culturais, se pressupõem sujeitos para os quais essas 
referências façam sentido (referências para quem?). Essa perspectiva veio deslocar o 
foco dos bens  - que em geral se impõem por sua monumentalidade, por sua riqueza, por 
seu peso. material e simbólico - para a dinâmica de atribuição de sentidos e valores. Ou 

seja, para o fato de que os bens culturais não valem por si mesmos, não têm um valor 
intrínseco. O valor lhes é sempre atribuído por sujeitos particulares e em função de 
determinados critérios e interesses historicamente condicionados. p112

Ao identificarem determinados elementos como particularmente significativos, os 
grupos sociais operam uma ressemantização desses elementos, relacionando-os a uma 

representação coletiva a que cada membro do grupo de algum modo se identifica. P113

Orientar um trabalho de preservação a partir da noção de referência cultural -  tal como é 
entendida neste texto  -  significa buscar formas de se aproximar do ponto de vista dos 
sujeitos diretamente envolvidos com a dinâmica da produção, circulação e consumo dos 
bens culturais. Ou seja, significa, em última instância, reconhecer-lhes o estatuto de 
legítimos detentores não apenas de um saber-fazer, como também do destino de sua 
própria cultura. p118
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CAMINHADA DAS ALMAS DA BARRAGEM DO PATU



Os campos de concentração resultaram de medidas extremas de uma política pública adotada pelo Governo do 
Estado do Ceará durante a seca de 1932 (um aperfeiçoamento das experiências anteriores de 1877 e 1915). De abril 
daquele ano até abril de 1933, foram abertos e mantidos sete campos de concentração, estrategicamente 
localizados, a fim de “concentrar” e impedir a viagem dos retirantes que rumavam em busca de condições mínimas 
de sobrevivência, do interior à capital, numa Fortaleza aformoseada pelos ares tardios da Belle Époque francesa, que 
em nada deveria ser abalada pela presença de flagelados oriundos dos sertões cearenses.

MARTINS, Raimundo Aterlane Pereira. Ensaio fotográfico “Imagens, histórias e memórias do Patu (Ceará)”. Revista PerCursos, Florianópolis, v. 20, n.42, p. 186-198, jan./abr. 2019. 

CAMINHADA DAS ALMAS DA BARRAGEM DO PATU



O Campo do Patu é a materialização de 

uma dessas sete distintas e correlatas 

experiências. Localizado na cidade de 

Senador Pompeu, no Sertão Central 

cearense, o campo foi instalado junto às 

antigas edificações erigidas para dar 

suporte à construção inconclusa da 

barragem homônima, ainda na década de 

1920. O Campo do Patu concentrou mais 

de vinte mil retirantes do Ceará e estados 

vizinhos. 

Em sua existência, o momento mais grave 

se deu com a epidemia de cólera, que se 

instalou com a chegada das “chuvas do 

caju”, a partir do mês de agosto, ampliando 

a escala de mortes diárias e a 

consequente memória dolorosa das 

Santas Almas da Barragem.



Partindo de uma devoção religiosa, 

pessoal e familiar, fundada por 

aqueles que perderam ali seus entes 

queridos, essa memória sobrevive, de 

forma silenciosa e quase sigilosa, 

durante cinquenta anos, até que em 

1983 a chegada de um padre italiano à 

cidade inaugura o que chamo de 

“projetos de patrimonialização”, 

apropriando-se dela, ressignificando-a 

e tornando-a manifestação pública, 

dando-lhe o formato institucionalizado 

das romarias − eis: a Caminhada da 

Seca. 

Essa romaria não substitui a devoção 

popular, não rivaliza com ela nem a 

destrói; ao contrário, oportuniza e, 

contraditoriamente, a publiciza e 

fortalece.







Minha filha passou 1 ano e 6 meses doente e o médico não descobriu o problema dele, e aí eu fiz uma promessa para as almas, se elas tivessem o poder de me 
mostrar aquela graça todos os anos eu ia fazer esta caminhada aqui e quando foi no dia seguinte uma pessoa passou na minha casa e me ensinou um chá. E ai ela 
ficou boa mas não com o chá mas pela graça que eu alcancei. Então quanto vida eu tenha, estarei aqui fazendo a caminhada.  Helena Freitas dos Santos - 
Documentário Caminhando ao Campo Santo



Foi lá na igreja que falaram que todo ano as pessoas vinham e aí passaram um vídeo e 
falaram que quando a pessoa morria de fome e sede virava santo.
Criança - Os campos de concentração do Ceará - tv folha



Essa é a caminhada da seca, criada por Albino Donacio, todo ano milhares de pessoas, como vocês podem ver, vem aqui em memória das 
vítimas do campo de concentração da seca de 32. É uma forma de protestar, essa caminhada é a voz dessas vítimas que clama por justiça até 
hoje. Valdecy Alves Alves - Campos de Concentração Patu - Cariús e Buriti







Lina Bo Bardi - Uberlândia - Belo Horizonte - 1975-1981 

IGREJA DO ESPÍRITO SANTO DO CERRADO



A simplicidade presente nesta construção não foi fruto apenas dos parcos recursos financeiros empregados na obra. Acima de 
tudo, estavam presentes traços de seu engajamento político-ideológico e arquitetônico, e que envolvia o trabalho com a 
comunidade local, o resgate de aspectos da genuína cultura popular, da compreensão e valorização de nosso enorme 
“caldeirão” cultural. Todos esses fatores fizeram com que a Igreja do Espírito Santo do Cerrado resultasse em uma obra singular. 
INSTITUTO Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – IEPHA/MG. Processo de Avaliação para Tombamento: Igreja do Espírito Santo do Cerrado, Município de Uberlândia. Belo Horizonte, 
1997.



[...] marcadas sempre as reuniões aos domingos, ela vinha, 
participava com o pessoal, discutia os projetos, que que ia ser 
feito, como é que ia ser feito. Ela apresentou dois modelos de 
projeto: um era aquilo como ficou, que é redondo e uma seria 
uma igreja tradicional. Porém, ela junto com a comunidade 
combinou que fosse uma Igreja redonda, totalmente diferente 
das demais, das que já tinha aqui na região [...]. (SILVA, J. B. da, 
2014. Informação verbal.)

Igreja Divino Espírito Santo do Cerrado: diversas lembranças - 

Natalia Achcar Monteiro Silva - Maria Cristina Villefort 

Teixeira  - risco 20 2/2014



[...] solicitamos ao Município, que através de seus representantes, 
atue no sentido de: - obter um terreno localizado próximo à igreja, 
através de permuta ou indenização, a ser cedido à comunidade do 
bairro, para que nele possa construir uma Casa Paroquial, sem as 
restrições que seriam necessárias, caso fosse utilizada a área do 
terreno da igreja; o que possibilita a preservação do conjunto na sua 
íntegra;
[...] Em nenhum momento, o tombamento da Igreja do Espírito Santo 
deve ser entendido como perda ou prejuízo pois, com ele toda a 
população de Uberlândia é beneficiada com a preservação de sua 
memória coletiva. 
VALE, M. M. B. T., Parecer IAB-Núcleo Uberlândia 1996. In: INSTITUTO Estadual do Patrimônio Histórico 
e Artístico de Minas Gerais – IEPHA/MG. Processo de Avaliação para Tombamento: Igreja do Espírito 
Santo do Cerrado, Município de Uberlândia. Belo Horizonte, 1997.

lina bo bardi e cultura popular – a igreja divino espírito santo do cerrado. 

natália achcar monteiro silva(*) revista relicário • vol. i, no 2, jul./dez. 2014



Igreja Divino Espírito Santo do Cerrado: diversas 
lembranças - Natalia Achcar Monteiro Silva - Maria Cristina 
Villefort Teixeira  - risco 20 2/2014

A gente fica nervosa [...] com ela, porque a gente até já 
falou às vezes que o Bispo deveria até, assim, passar 
ela para a prefeitura para ficar como patrimônio 
cultural é, como é que se fala, para se fazer teatro, 
essas coisas, igual já tem aí, e dar outro terreno para a 
gente construir, porque aquela Igreja ali, eu acho 
assim, o Divino Espírito Santo, Ele é uma coisa muito 
especial, ele merece uma Igreja bonita, organizada, e a 
gente não tem essa manutenção, assim, porque ela 
fica cara ali, para a gente poder manter ela daquele 
jeito, é caro, os custo, e a comunidade aqui não tem 
tanto dinheiro assim, a gente né, é uma comunidade 
mais humilde. (SOUZA, M. J. C. de, 2014. Informação 
verbal.)







"intervenção na obra de lina bo bardi”

1º lugar - concurso promovido pelo cura.
ana elisa pereira chaves
bárbara vizioli matos de andrade
beatriz varani eleuterio

giulia freire villari 

vanessa ferreira correa,
orient.:paulo césar castral
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CONSISTE EM IDENTIFICAR OS REFERENCIAIS CULTURAIS COM A 

PARTICIPAÇÃO DA PRÓPRIA COMUNIDADE

como todo inventário de patrimônio cultural, a finalidade é promover a 

identificação e o conhecimento sobre os bens culturais que constituem 

suporte das memórias coletivas dos diferentes grupos sociais,  a   partir   

da perspectiva  dos moradores  que vivem e convivem  com estes bens 

culturais.

INVENTARIOS PARTICIPATIVOS

SCIFONI, Simone. Subverter o patrimônio cultural: periferia e participação social. Terra Livre, São Paulo, 
2022.



educação libertadora

participação ativa 

voz às minorias

processo de diálogo entre diferentes esferas da sociedade;

 

dos grupos sociais - eles mesmos construam seu próprio patrimônio

 a partir das suas próprias referências culturais, já que patrimônio é 

justamente aquilo que é construído com base na realidade dos grupos 

sociais e não do Estado;

aos grupos subalternos, como indígenas, quilombolas, negros, pobres, 

afim de que eles também se reconheçam como indivíduos da 

sociedade e contribuam com a construção de determinada memória 

social

ampliado para todo e qualquer 

grupo social

intenção dos inventários 

participativos é a mobilização e 

sensibilização da comunidade 

para a importância de seu 

patrimônio cultural, por meio 

de atividades formativas que 

envolvem produção de 

conhecimento e participação

(FLORÊNCIO et al. , 2016)

(PAULO FREIRE, 1987)

INVENTARIOS PARTICIPATIVOS



Inventário Participativo

Mas, como saber o que é patrimônio? 

O patrimônio cultural forma-se a partir de referências culturais que estão muito presentes na 

história de um grupo e que foram transmitidas entre várias gerações. Ou seja, são referências que 

ligam as pessoas aos seus pais, aos seus avós e àqueles que viveram muito tempo antes delas. 

São as referências que se quer transmitir às próximas gerações. Entre os elementos que 

constituem a cultura de um lugar, alguns podem ser considerados patrimônio cultural. São 

elementos tão importantes para o grupo que adquirem o valor de um bem - um bem cultural - e é 

por meio deles que o grupo se vê e quer ser reconhecido pelos outros. Notem que nem tudo que 

forma uma cultura é patrimônio cultural. Por exemplo, aspectos como a falta de educação no 

trânsito ou o costume de jogar lixo na rua são, sem dúvida, aspectos culturais, mas, 

definitivamente, não são patrimônios culturais. 

O patrimônio cultural tem importância para muita gente, não só para um indivíduo ou uma família. 

Dessa maneira, interliga as pessoas. É sempre algo coletivo: uma história compartilhada, um 

edifício, uma festa ou um lugar que muitos acham importante, ou outros elementos em torno dos 

quais muitas pessoas de um mesmo grupo se identificam. O patrimônio cultural faz parte da vida 

das pessoas de maneira tão profunda que, algumas vezes, elas sequer conseguem dizer o quanto 

ele é importante e por quê. Mas, caso elas o perdessem, sentiriam sua falta. Como exemplo, 

citamos a paisagem do bairro; o jeito de preparar uma comida; uma dança; uma música; uma 

brincadeira.







O patrimônio cultural de um território composto por 
elementos que constituem a cultura local, 
interconectando um grupo social por meio de 
gerações. Por meio dele há o reconhecimento das 
múltiplas formas de fazer a cultura, o que permite 
fortalecer relações de identidade e de pertencimento.

Como diz Maria Cecília Londres Fonseca (2000), 
o trabalho com a noção de referências culturais 
significa tomar os grupos sociais como intérpretes 
do patrimônio e não meramente como informantes.
Significa compreender, como afirma Ulpiano
B. de Meneses (2012) que o ventre gerador
dos valores atribuídos ao patrimônio são
os grupos sociais, cabendo ao estado o papel
de reconhecimento desses valores.



Participantes:

Coletivo Arouchianos LGBTHQIAPD+

Repep - Rede Paulista de Educação Patrimonial

Laboratório de Geografia Urbana (Labur) do Departamento de Geografia da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da 

Universidade de São Paulo,

Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP)

Realização:

Setembro/2021 - Dezembro/2022



Em 2019, a Prefeitura Municipal iniciou
um projeto de intervenção no Largo do Arouche, denominado 
de “requalificação urbana”. A ação foi resultado de
uma parceria com a Associação Viva o Centro
que recebeu a doação de recursos dos patrocinadores
e administrou as etapas da obra. O projeto ficou a cargo do 
escritório de arquitetura Triptyque e a iniciativa contou ainda 
com o apoio do consulado da França e da Câmara de
Comércio França-Brasil.



O INVENTÁRIO SURGIU DA NECESSIDADE DE:

-Valorizar a ocupação histórica na região do Arouche, um dos maiores bairros LGBTQIA+ do mundo.

-Reconhecer a importância da região do Arouche para esses grupos.

-Dar visibilidade às narrativas por meio de um mapeamento das referências culturais do território.

-Fazer com que o poder público reconheça o Arouche como um bairro LGBTQIA+, o primeiro do Brasil.

-Expandir políticas públicas culturais e sociais para reduzir a precariedade do espaço e a 

vulnerabilidade da população do entorno.



1. abordagem inicial
Cronograma de ações
Oficinas de capacitação sobre temas-chave como: história do Largo do Arouche, luta LGBTQIA+, inventários 
participativos, museologia social, patrimônio e memória.
Excursão in loco, conhecimento da área, mapeamento, registro de informações para a construção de fichas 
de referência cultural e conversas com pessoas com trajetórias significativas na região.

2. reflexão
Estudo preliminar sobre as referências culturais e sobre as fichas a serem criadas.
Entrevistas com pessoas importantes na história da Ocupação LGBTQIA+ da região do Arouche.

3. Disseminação
Categorização das referências culturais e criação do material de inventário.
Criação de um museu virtual, com o objetivo de reunir e organizar um acervo relacionado à presença histórica 
desses grupos sociais no Largo do Arouche e como um lugar de guarda de memórias.
Assim foi criado o MONA, o Museu de Ocupação e Narrativas LGBTQIA+ do Arouche.

ETAPAS









https://www.arouchianos.com.br/mona.html
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